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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL
	
PARECER: 107/2016/ASSESSORIA/SUPEL
PROCESSO: 01.1712.07291-00/2016
ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 541/2016/SESAU/KAPPA/SUPEL/RO
OBJETO: Registro de preço para eventual e futura aquisição de detergente em pó concentrado, visando atender as necessidades do Hospital de Base Dr° Ary Pinheiro, Hospital Infantil Cosme e Damião, Hospital e Pronto Socorro João Paulo – II, CEMETRON, Policlínica Osvaldo Cruz, Assistência Médica Intensiva – AMI, Instituto Médico Legal, Policlínica Osvaldo Cruz, Hospital Regional de São Francisco, Complexo Hospitalar de Cacoal (Hospital Regional e Pronto Socorro) , por um  período de 12 (doze) meses em conformidade com as especificações, unidades e quantidades constantes do Anexo I do Edital.

1. INTRODUÇÃO
	Trata-se de intenção de recurso apresentada pela licitante SOCIBRA DISTRIBUIDORA LTDA (fls. 187), com fundamento no art. 4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº 10.520/2002 e no art. 26 do Decreto Estadual n.º12.205/06.
O processo foi encaminhado a esta Assessoria Técnica, a pedido do Senhor Superintendente, para fins de análise e emissão de parecer.
Abrigam os autos o Pregão Eletrônico nº 541/2016/SUPEL/RO. No presente caso, não houve apresentação de contrarrazões.

2. ADMISSIBILIDADE
A Empresa SOCIBRA DISTRIBUIDORA LTDA apresentou intenção de recurso, através do sistema comprasnet, contudo não apresentou suas razões recursais dentro do tríduo legal, consumando-se a preclusão temporal.

3. INTENÇÃO DE RECURSO DA EMPRESA 
A licitante apresenta intenção de recurso contra a empresa vencedora PORTELA LOGÍSTICA E CONSTRUÇÕES EIRELI – ME para o item único - detergente em pó concentrado - deste certame. 
Aduz que a Recorrida encaminhou documentos incompletos para comprovação do seu enquadramento como ME/EPP, conforme preconiza a Lei Complementar Nº 123/06.

4. DECISÃO DO PREGOEIRO
Examinados os pontos arguidos na intenção de recurso e os documentos acostados aos autos, o pregoeiro julgou IMPROCEDENTE o pedido, mantendo a decisão proferida, que aceitou e habilitou a proposta da Recorrida para o item único do certame (fls. 199/201).

5. PARECER QUANTO AOS ATOS PRATICADOS NA FASE RECURSAL
Preenchidos os requisitos de admissibilidade dos recursos administrativos, quais sejam - tempestividade, legitimidade e interesse -, passamos a análise dos atos praticados na fase recursal.
Sem razão a Recorrente. 
Isso porque consta nos autos a declaração de enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte (fl. 168), tendo sido, portanto, observada a disposição editalícia insculpida no subitem 11.7.1. 
Para além disso, é importante frisar, na linha do que já foi aventado pelo pregoeiro, que a empresa não fora beneficiada pelas prerrogativas insertas na Lei Complementar 123/2006 (dilação de prazo, por exemplo), já que não houve empate no certame licitatório, o que demandaria a análise do faturamento do ente social para aferição dos requisitos delineados na citada lei.
Esclareça-se, na oportunidade, que a declaração de fl. 168 é suficiente e apta a configurar o enquadramento da pessoa jurídica na condição de empresa de pequeno porte, de sorte que o ato constitutivo da empresa e demais documentos correlatos são exigíveis apenas para efeito de assinatura do contrato. 
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6. CONCLUSÃO
Ressalta-se que cabe a esta Assessoria analisar somente os aspectos legais dos atos praticados no certame. Por todo o exposto, opinamos pela manutenção da decisão do Pregoeiro que opinou pela IMPROCEDÊNCIA da intenção de recurso da empresa SOCIBRA DISTRIBUIDORA LTDA.
A decisão foi fundamentada com base no disposto no art. 3º da Lei 8666/93, que garante a observância do principio constitucional da legalidade, da igualdade, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, ao selecionar a proposta que for mais vantajosa para a Administração. 
Encerrada a fase de julgamento dos recursos administrativos, verifica-se que foram observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, dando-se oportunidade para contrarrazão.
Oportunamente, submeter-se-á o presente recurso, do art. 109, § 4.º, da Lei n.º 8.666/93, à decisão superior, conferindo-se regular curso ao processo, de acordo com a legislação em vigor.
		Porto Velho, 25 de outubro de 2016.
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